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NEOLIBERALISMO NO MOMENTO ECONÔMICO ATUAL 
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Sergio Dienstmann (diretor CNPL), Danilo Caser (vice-pres. CNPL) 

 
A Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL), aproveitou a realização do 
Fórum Social Mundial Temático, em Porto Alegre, nesta semana, para discutir a situação 
da categoria no contexto dos desdobramentos no mercado de trabalho da crise 
econômica e financeira internacional como decorrência do projeto neoliberal. No debate, 
realizado nesta terça-feira (29) na Usina do Gasômetro, o professor da Escola de 
Economia da UFRGS, Fernando Ferrari Filho, lembrou que nas últimas três décadas 
ocorreram 12 crises financeiras e econômicas de impacto global. Acrescentou que a 
retração atual ainda é o desdobramento da crise iniciada em 2008 nos Estados Unidos e 
tende a prosseguir por mais três a quatro anos mesmo que possa haver recuperações 
esporádicas. Defendeu o ponto de vista de que as crises financeiras são associadas aos 
ápices dos ciclos econômicos, pois a estabilidade leva à especulação/endividamento. 
Preconizou, diante disso, a implementação de políticas intervencionistas na economia de 
forma não pontual e usá-las como instrumentos para administrar as crises do capitalismo, 
permitindo conviver com elas da forma mais indolor possível.  



 
Ernesto Germano Parés - palestrante 

 

Já o assessor sindical Ernesto Germano Parés, do Rio de Janeiro, entende que o 
combate à presença do estado na economia preconizado pelo neoliberalismo fracassou 
na América Latina, em países da África, Ásia e Europa mas, apesar deste avanço, 
considera necessário o aprofundamento da atuação das entidades sindicais no debate de 
alternativas para a continuidade desse processo. Reconheceu, porém, que houve um 
acomodamento dos sindicatos neste sentido porque não aconteceu o indispensável 
investimento na formação de novas lideranças no setor e também porque o movimento 
sindical acabou sendo parcialmente absorvido pela política partidária.  
Fonte: www.cnpl.org.br. 
 

OIT: LISTA SUJA DO TRABALHO ESCRAVO TEM 409 EMPREGADORES 
 
Calcula-se que os citados no cadastro empregam 9,1 mil trabalhadores, em setores 
majoritariamente agropecuários – criação e abate de animais, plantio e cultivo de 
espécies vegetais 
No Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, lembrado nesta segunda-feira (28), 
409 empregadores estão na lista suja do trabalho escravo, elaborada pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), o Instituto Ethos, a Organização Não Governamental 
(ONG) Repórter Brasil e o Ministério do Trabalho. A lista reúne empresas ou contratantes 
(pessoa física) que mantêm trabalhadores em condições análogas às de escravidão. 
Calcula-se que os citados no cadastro empregam 9,1 mil trabalhadores, em setores 
majoritariamente agropecuários – como na criação e no abate de animais, no plantio e no 
cultivo de espécies vegetais. Ainda há empresas de extração mineral, comércio e 
construção civil. 
Na internet 
A lista suja do Trabalho Escravo está disponível na íntegra na internet, e pode ser 
consultada por qualquer pessoa por meio do nome da propriedade, do ramo de atividade, 
do nome do empregador (pessoa jurídica ou física), dos cadastros de Pessoa Física 



(CPF) ou de Pessoa Jurídica (CNPJ), do município ou do estado. A lista foi criada em 
2004 por meio de resolução do Ministério do Trabalho. 
O infrator (pessoa física ou empresa) é incluído na lista após decisão administrativa sobre 
o auto de infração lavrado pela fiscalização. Os dados são atualizados pelo setor de 
Inspeção do Trabalho do ministério. 
Quando entra na lista, o infrator é impedido de ter acesso a crédito em instituições 
financeiras públicas, como os bancos do Brasil, do Nordeste, da Amazônia, e aos fundos 
constitucionais de financiamento. O registro na lista suja só é retirado quando, depois de 
um período de dois anos de monitoramento, não houver reincidência e forem quitadas 
todas as multas da infração e os débitos trabalhistas e previdenciários. 
Na última sexta-feira (25), foi publicado no Diário Oficial da União o resultado das 
auditorias fiscais do trabalho em 2012. De janeiro a dezembro do ano passado, foram 
cerca de 757,4 mil ações. Do total, 241 foram para combater o trabalho escravo. 
PEC do Trabalho Escravo 
Durante esta semana, serão promovidos diversos eventos em várias cidades do país para 
debater a questão. O ministro do Trabalho, Brizola Neto, se reuniu hoje com membros da 
Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae), em Belo Horizonte, 
para discutir os desafios e os avanços do tema - como o trâmite no Congresso Nacional 
da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do Trabalho Escravo, que prevê a 
expropriação de terras urbanas e rurais onde for comprovado o uso desse tipo de 
trabalho. 
A PEC já foi aprovada pela Câmara e precisa passar pelo Senado, o que está previsto 
para ocorrer ainda este ano. 
Na quinta-feira (31), estão previstos debates com a ministra da Secretaria de Direitos 
Humanos (SDH), Maria do Rosário, em São Paulo, quando será levado ao prefeito da 
cidade, Fernando Haddad, a necessidade de avanços da Carta-Compromisso contra o 
Trabalho Escravo, firmada em agosto de 2012, ainda quando o petista era candidato à 
prefeitura da capital paulista. 
É considerado trabalho escravo reduzir uma pessoa à essa situação, submetendo-a a 
trabalhos forçados, jornada exaustiva, condições degradantes, restringir sua locomoção 
em razão de dívida com o empregador ou por meio do cerceamento de meios de 
transporte, manter vigilância ostensiva no local de trabalho e reter documentos ou objetos 
do trabalhador com o intuito de mantê-lo no local. (Fonte: Agência Brasil). 
 

RECEITA FEDERAL ORIENTA SOBRE CONTRIBUIÇÃO AO INSS 
 
A Receita Federal deverá cobrar multa de 75% sobre a contribuição previdenciária de 
produtor rural que deixou de ter retido o percentual de 11% relativo ao tributo porque 
estava protegido por liminar. Essa será a consequência caso a medida seja cassada e o 
produtor não pague o montante ao Fisco em 30 dias, a contar da publicação da decisão 
judicial.  
A definição está na primeira Solução de Consulta Interna (nº 1) do ano, da 
Coordenadoria-Geral de Tributação (Cosit), órgão da Receita orientador dos fiscais. A 



medida é relevante para os produtores rurais que discutem a legalidade da retenção no 
Judiciário e as empresas que compram deles, responsáveis legais pela retenção.  
Quando há uma liminar da Justiça que impede a empresa de efetuar a retenção da 
contribuição, a Receita deve autuar o produtor rural para prevenir-se. Assim, evita-se a 
perda de prazo de cinco anos para cobrar o que não foi recolhido, caso a medida seja 
cassada.  
Se a liminar cair, sendo favorável ao Fisco a decisão, o crédito tributário lançado no auto 
de infração será cobrado, mais multa de mora incidente desde a concessão da medida 
judicial que considerar devido o tributo ou contribuição, até 30 dias após a data da sua 
publicação. O valor da multa de mora é de 0,33% por dia de atraso, limitada a 20%. A 
porcentagem deve ser aplicada sobre o valor da contribuição devida.  
Se o Fisco não tiver efetuado a autuação e vencer a discussão judicial, as consequências 
são mais graves, de acordo com a Cosit. O produtor pagará as contribuições 
previdenciárias incidentes sobre a comercialização da sua produção, considerando-se a 
data de vencimento original de recolhimento.  
Caso o pagamento não ocorra 30 dias após a publicação da decisão, o auto de infração 
será lavrado e cobrada também a multa de 75% sobre o valor não recolhido. 
Fonte: Valor Econômico 

 
EXIGÊNCIA DE NOVO TRCT COMEÇA EM FEVEREIRO 

Ministério do Trabalho e Emprego 
Documento é indispensável para rescisão contratual e fundamental para que o 

trabalhador consiga sacar seguro-desemprego e FGTS 
 
A utilização do novo Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) será obrigatória 
em de 1º de fevereiro. A partir desta data, a Caixa Econômica Federal exigirá a 
apresentação do modelo atualizado para o pagamento do seguro-desemprego e do 
FGTS. O prazo foi estabelecido pela Portaria 1.815, de 1º de novembro de 2012.  
O novo TRCT objetiva imprimir mais clareza e segurança para o empregador e o 
trabalhador em relação aos valores rescisórios pagos e recebidos por ocasião do término 
do contrato de trabalho. As horas extras, por exemplo, são pagas atualmente com base 
em diferentes valores adicionais, conforme prevê a legislação trabalhista, dependendo do 
momento em que o trabalho foi realizado. No antigo TRCT, esses montantes eram 
somados e lançados, sem discriminação, pelo total das horas trabalhadas em um único 
campo. No novo formulário, as informações serão detalhadas.  
"No novo Termo, há campos para o empregador lançar cada valor discriminadamente. 
Isso vai dar mais segurança ao empregador, que se resguardará de eventuais 
questionamentos na Justiça do Trabalho, e ao trabalhador, porque saberá exatamente o 
que vai receber. A mudança também facilitará o trabalho de conferência feito pelo agente 
homologador do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho", observa o secretário de 
Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Messias Melo.  
Homologação - Impresso em duas vias, uma para o empregador e outra para o 
empregado, o novo TRCT vem acompanhado do Termo de Homologação (TH), para os 



contratos com mais de um ano de duração que necessitam de assistência do sindicato 
laboral ou do MTE, e o Termo de Quitação (TQ), para contratos com menos de um ano de 
duração e que não exigem a assistência sindical.  
Os Termos de Homologação e o Termo de Quitação são impressos em quatro vias, uma 
para o empregador e três para o empregado, sendo que duas delas são utilizadas pelo 
trabalhador para sacar o FGTS e solicitar o recebimento do seguro-desemprego.  
Confira as principais mudanças:  
TRCT 
Férias vencidas  
Novo (Portaria 1.057/2012) 
Cada período aquisitivo vencido e não quitado é informado separadamente, em campos 
distintos. São informados também a quantidade e o valor de duodécimos devidos.  
Antigo (Portaria 302/2002)  
Se devido mais de um período aquisitivo, o valor total era lançado em um único campo.  
TRCT  
13º salário de exercícios/anos anteriores   
Novo (Portaria 1.057/2012) 
É informado separadamente, em campos específicos, cada exercício vencido e não 
quitado. São informados também o exercício, a quantidade de duodécimos e o valor de 
duodécimos devidos.  
Antigo (Portaria 302/2002)  
Se devido mais de um exercício/ano de 13º salário, o valor total é informado em um único 
campo.   
TRCT  
Horas extras devidas no mês do afastamento  
Novo (Portaria 1.057/2012) 
São informados em campos específicos a quantidade de horas trabalhadas, o respectivo 
percentual (50%, 75%, 100% e etc.) e o valor devido. 
Antigo (Portaria 302/2002) 
As horas-extras devidas no mês de afastamento eram totalizadas e informadas em um 
único campo, agregando os valores relativos a todos os percentuais (50%, 75%, 100% e 
etc.).  
TRCT  
Verbas credoras  
Novo (Portaria 1.057/2012) 
Há campos suficientes para informar todas as verbas credoras, discriminadamente.   
Antigo (Portaria 302/2002) 
Há apenas 17 campos para informar todas as verbas rescisórias devidas.  
TRCT  
Descontos/Deduções 
Novo (Portaria 1.057/2012) 
As deduções (pensão alimentícia, adiantamento salarial, de 13º salário, vale-transporte e 
etc.) são informadas discriminadamente em campos específicos.   



Antigo (Portaria 302/2002) 
A empresa dispunha apenas de sete campos no TRCT para informar os 
descontos/deduções.  
TRCT  
Rescisão   
Novo (Portaria 1.057/2012) 
O novo TRCT é segmentado: tem a parte que concentra os valores credores e os 
descontos e o espaço para homologação (quando o contrato é sujeito à assistência) ou 
quitação (quando o contrato não é sujeito à assistência).  
Antigo (Portaria 302/2002) 
O TRCT engloba em um único formulário a parte informativa de verbas credoras e 
devedoras e a parte de quitação e homologação.   
Fonte: Assessoria de Comunicação Social MTE  
 

GOVERNO QUER UNIFICAR PIS E COFINS 
 
O governo federal dá os últimos retoques para mudar a estrutura de dois dos mais 
complexos tributos do País, o PIS e a Cofins. A ideia é unificá-los, formando uma espécie 
de imposto sobre valor agregado (IVA). O nome de trabalho do novo tributo é 
Contribuição sobre Receitas (CSR). 
A mudança é considerada prioritária pela presidente Dilma Rousseff, que deseja anunciar 
as novas regras ainda neste semestre. Ela já disse que quer fazer de 2013 o ano da 
desoneração tributária. Para tanto, será necessário um consenso na área econômica para 
a estratégia de implantação da mudança. Há dúvidas, pois a alteração envolverá perda de 
receitas e há pouco espaço no Orçamento para novas renúncias. 
Hoje, o PIS e a Cofins são calculados de duas formas, dependendo do setor. Alguns o 
recolhem de forma cumulativa, ou seja, aplicam uma alíquota de 3,65% no faturamento 
da empresa. Outros o fazem de forma não cumulativa, aplicando uma alíquota de 9,25% 
a cada etapa de produção e deduzindo créditos tributários gerados pela compra de 
insumos para aquela etapa. A política para créditos é cheia de exceções, o que 
transforma os tributos em pesadelo para as empresas. 
No momento, as discussões técnicas estão concentradas em duas questões: qual o peso 
do novo tributo e em quanto tempo a mudança vai entrar em vigor. 
Uma minuta da legislação do novo imposto previa uma alíquota única, mas esse caminho 
acarretaria perdas a alguns setores e ganhos a outros. Isso o governo não quer. A ordem 
é não impor perdas. Estuda-se, portanto, a adoção de duas ou mesmo três alíquotas, 
para evitar que as empresas tenham a carga tributária aumentada. Essas alíquotas 
variam entre 4% e 9%. 
Outra questão, mais difícil de contornar, é o impacto fiscal da mudança. Estimativas 
apontam que o governo pode criar uma conta de crédito tributário de R$ 30 bilhões caso 
adotasse, por exemplo, uma alíquota única. 
O governo se divide entre aqueles que desejam que o novo tributo seja instituído para 
todos, já em janeiro de 2014, e aqueles que defendem uma adoção gradual, começando 



ainda neste ano. Nessa segunda hipótese, a mudança poderia começar por alguns 
setores econômicos ou categorias de gastos que passariam a gerar créditos. 
O governo discute também o que fazer com os regimes especiais de tributação. A 
legislação dos dois tributos hoje é das mais complexas, uma vez que, além das regras 
gerais, diversos setores recolhem o PIS e o Cofins de forma particular. 
Internamente, o governo entende que a mudança não deve ocorrer antes de abril, diante 
da complexidade do assunto. Técnicos entendem que a unificação do PIS e da Cofins, e 
sua consequente simplificação sob um regime único, vai concluir uma espécie de reforma 
tributária. 
Nessa reforma estão inseridas as mudanças no ICMS, que o governo espera aprovar 
neste ano, e a desoneração da folha de pagamentos, que deve ser ampliada até o fim do 
ano que vem a todos os setores que desejarem. 
Fonte: Agência Estado 
 

56ª CONVENÇÃO DOS CONTABILISTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

 
 

As entidades contábeis do Rio de Janeiro já iniciaram a organização da 56ª.Convenção 
dos Contabilistas do Estado do Rio de Janeiro, que será realizada nos dias 19 a 21 de 
setembro de 2013, na cidade de Búzios, cujo tema é: “A Contribuição da Contabilidade 
para o Exercício da Cidadania”. 
 

MINISTÉRIO DO TRABALHO INCLUI 83 NOVAS OCUPAÇÕES NA CBO 
 
O documento retrata a realidade das profissões do mercado de trabalho brasileiro. As 
atualizações buscam atender as demandas do público em geral e entidades 
governamentais 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulgou, nesta quinta-feira (31), a atualização 
da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). A revisão contou com a inclusão de 83 
ocupações, famílias ocupacionais e sinonímias. O arquivo passa a conter agora 2.619 
ocupações. 
“Os trabalhadores sentem-se amparados e valorizados ao terem acesso a um documento 
elaborado pelo governo que identifica e reconhece seu ofício. As inclusões das 
ocupações na CBO têm gerado, tanto para categorias profissionais quanto para os 
trabalhadores, uma maior visibilidade, um sentimento de valorização e de inclusão social”, 
destaca o diretor do Departamento de Emprego e Salário do MTE, Rodolfo Torelly. 



As novas atualizações buscam atender as demandas do público em geral e entidades 
governamentais como: Ministério da Saúde; do Desenvolvimento Social; do Turismo; 
Secretária de Direitos Humanos; Policia Federal; Classificação Internacional Uniforme de 
Ocupações (CIUO) da Organização Internacional do Trabalho; entre outros. 
A CBO retrata a realidade das profissões do mercado de trabalho brasileiro. A atualização 
e modernização do documento ocorrem para acompanhar o dinamismo das ocupações e 
mudanças econômicas, sociais e culturais pelas quais o país passa. Essas modificações 
e inclusões são elaboradas com a participação efetiva de representantes dos profissionais 
de cada área, em todo o país. 
Aplicação 
A CBO é utilizada pelo MTE na confecção da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais), no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), no cruzamento de 
dados do Seguro-Desemprego e na formulação de políticas públicas de geração de 
emprego e renda. 
Outras instituições governamentais utilizam a CBO para seus produtos, como a 
Declaração de Imposto de Renda, o cadastramento no INSS, em políticas públicas de 
Saúde, no Censo Educacional e em pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). (Fonte: Ascom MTE) 
 


